
Como ficam os juros com o novo CÃ³digo Civil de 2002

A origem etimolÃ³gica a palavra juros vem do latim jure, ablativo de jus juris, que significa direito.

Os juros sÃ£o conceituados como os frutos civis do capital e sÃ£o considerados bens acessÃ³rios.
Consistem no rendimento do capital, em razÃ£o da privaÃ§Ã£o deste pelo dono, voluntÃ¡ria ou
involuntariamente, pagando-lhe o risco de nÃ£o recebÃª-lo de volta.

Classificam-se os juros em convencionais, quando estipulados pelas partes, ou legais, quando decorrem
da lei. Outra classificaÃ§Ã£o divide-os em compensatÃ³rios, que sÃ£o a remuneraÃ§Ã£o do capital
que o credor pode exigir do devedor, e moratÃ³rios, que constituem indenizaÃ§Ã£o por perdas e danos
oriundos do atraso no cumprimento da obrigaÃ§Ã£o.

As classificaÃ§Ãµes nÃ£o se excluem. Tanto os juros compensatÃ³rios quanto os moratÃ³rios podem
ser convencionais ou legais.

Dos juros compensatÃ³rios convencionais

Quanto aos juros compensatÃ³rios convencionais, o CÃ³digo Civil de 1916, em seu artigo 1.262,
segunda parte, nÃ£o limitava sua taxa, nem vedava a capitalizaÃ§Ã£o.[1]

Nas relaÃ§Ãµes comerciais, as regras sobre juros estavam dispostas no artigo 248 do CÃ³digo
Comercial de 1850.[2]

O Decreto 22.626, de 7 de abril de 1933, conhecido como â??Lei de Usuraâ?•, veio proibir a
estipulaÃ§Ã£o de taxa de juros superiores ao dobro da taxa legal, esta fixada em 6% ao ano pelo artigo
1.062 do CÃ³digo Civil de 1916.[3]

Todavia, a limitaÃ§Ã£o trazida pelo artigo 1Âº da Lei da Usura nÃ£o se aplica Ã s instituiÃ§Ãµes
financeiras, por forÃ§a da Lei 4.595, de 31 de dezembro de 1964, que dispÃµe sobre o sistema
financeiro nacional e o mercado de capitais, atribuindo ao Conselho MonetÃ¡rio Nacional as
deliberaÃ§Ãµes sobre as taxas de juros.[4]

Tal entendimento foi cristalizado na SÃºmula 596 do Supremo Tribunal Federal, que disciplina: â??As
disposiÃ§Ãµes do Decreto 22.626/33 nÃ£o se aplicam Ã s taxas de juros e aos outros encargos cobrados
nas operaÃ§Ãµes realizadas por instituiÃ§Ãµes financeiras pÃºblicas ou privadas que integram o
sistema financeiro nacionalâ?•.

Igual tratamento recebem as empresas administradoras de cartÃ£o de crÃ©dito, a teor da SÃºmula 283
do Superior Tribunal de JustiÃ§a: â??As empresas administradoras de cartÃ£o de crÃ©dito sÃ£o
instituiÃ§Ãµes financeiras e, por isso, os juros remuneratÃ³rios por elas cobrados nÃ£o sofrem as
limitaÃ§Ãµes da Lei de Usura.â?•

A celeuma sobre a limitaÃ§Ã£o da taxa de juros voltou Ã  tona em razÃ£o do artigo 192, parÃ¡grafo
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3Âº, da ConstituiÃ§Ã£o Federal de 1988, que estabelecia: â??As taxas de juros reais, nelas incluÃdas
comissÃµes e quaisquer outras remuneraÃ§Ãµes direta ou indiretamente referidas Ã  concessÃ£o de
crÃ©dito, nÃ£o poderÃ£o ser superiores a doze por cento ao ano; a cobranÃ§a acima deste limite serÃ¡
conceituada como crime de usura, punido, em todas as suas modalidades, nos termos que a lei
determinarâ?•.

Surgiu acirrada controvÃ©rsia na doutrina e na jurisprudÃªncia acerca da auto-aplicabilidade do
referido dispositivo, atÃ© que o PlenÃ¡rio do Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento de que
se fazia necessÃ¡ria lei complementar para integrar eficÃ¡cia ao artigo 192, parÃ¡grafo 3Âº, da
ConstituiÃ§Ã£o Federal de 1988, culminando com a ediÃ§Ã£o da SÃºmula 648, que dispÃµe: â??A
norma do parÃ¡grafo 3Âº do artigo 192 da ConstituiÃ§Ã£o, revogada pela EC 40/2003, que limitava a
taxa de juros reais a 12% ao ano, tinha sua aplicabilidade condicionada Ã  ediÃ§Ã£o de lei
complementarâ?•.

Nos contratos referentes ao sistema financeiro de habitaÃ§Ã£o, os juros compensatÃ³rios nÃ£o podem
exceder a taxa de 10% ao ano, nos termos da Lei 4.380, de 21de agosto de 1964.

O CÃ³digo Civil de 2002 trouxe nova limitaÃ§Ã£o Ã  taxa de juros, dispondo em seu artigo 591:
â??Destinando-se o mÃºtuo a fins econÃ´micos, presumem-se devidos juros, os quais, sob pena de
reduÃ§Ã£o, nÃ£o poderÃ£o exceder a taxa a que se refere o artigo 406, permitida a capitalizaÃ§Ã£o
anualâ?•.

O mencionado artigo 406 dispÃµe que: â??Quando os juros moratÃ³rios nÃ£o forem convencionados,
ou o forem sem taxa estipulada, ou quando provierem de determinaÃ§Ã£o da lei, serÃ£o fixados
segundo a taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos Ã  Fazenda
Nacionalâ?•.

Isso significa que a taxa dos juros compensatÃ³rios, convencionais ou legais, nÃ£o poderÃ¡ exceder a
taxa dos juros moratÃ³rios devidos Ã  Fazenda Nacional, nas obrigaÃ§Ãµes tributÃ¡rias.

A questÃ£o passa a ser definir qual Ã© a taxa de juros moratÃ³rios dos tributos devidos Ã  Fazenda
Nacional.

O artigo 161, parÃ¡grafo 1Âº, do CÃ³digo TributÃ¡rio Nacional diz que a taxa de juros moratÃ³rios, nas
obrigaÃ§Ãµes fiscais, Ã© de 1% ao mÃªs.

O artigo 13 da Lei 9.065, de 20 de junho de.1995, disciplina que a taxa de juros moratÃ³rios dos tributos
devidos Ã  Fazenda Nacional Ã© equivalente Ã  taxa referencial do Sistema Especial de LiquidaÃ§Ã£o
e de CustÃ³dia â?? Selic, para tÃtulos federais, acumulada mensalmente.[5]

Todavia, hÃ¡ vÃ¡rias objeÃ§Ãµes para a utilizaÃ§Ã£o da taxa Selic como coeficiente de juros
moratÃ³rios, dentre as quais sÃ£o elencadas:
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1) nÃ£o foi criada por lei, ferindo a sua utilizaÃ§Ã£o o princÃpio da legalidade;

2) Ã© acumulada mensalmente, sendo incompatÃvel com o artigo 591 do CC 2002, que permite
somente a capitalizaÃ§Ã£o anual dos juros;

3) tem natureza remuneratÃ³ria de tÃtulos pÃºblicos em custÃ³dia, englobando atualizaÃ§Ã£o
monetÃ¡ria e juros compensatÃ³rios, sendo indevida a sua utilizaÃ§Ã£o como sucedÃ¢neo de juros
moratÃ³rios;

4) por englobar atualizaÃ§Ã£o monetÃ¡ria, nÃ£o pode ser cumulada com a correÃ§Ã£o monetÃ¡ria
prevista no artigo 404 do CC 2002, por configurar bis in idem (sÃºmula 30 do STJ);

5) O artigo 161, parÃ¡grafo 1Âº, do CTN Ã© lei complementar, nÃ£o podendo ser derrogado pela Lei
9.065/95, que Ã© lei ordinÃ¡ria.

Em decorrÃªncia da inaplicabilidade da taxa Selic, a taxa legal de juros Ã© a do artigo 161, parÃ¡grafo
1Âº, do CTN, ou seja, 1% ao mÃªs.

Assim, juristas reunidos na Jornada de Direito Civil promovida pelo Centro de Estudos JudiciÃ¡rios do
Conselho da JustiÃ§a Federal (CJF), sob a coordenaÃ§Ã£o cientÃfica do Ministro Ruy Rosado de
Aguiar Jr., do Superior Tribunal de JustiÃ§a, editaram o seguinte enunciado, antes da revogaÃ§Ã£o do
artigo 192, parÃ¡grafo 3Â°, pela Emenda Constitucional nÂ° 40/03: â??Enunciado 20: A taxa de juros
moratÃ³rios a que se refere o artigo 406 Ã© a do artigo 161, parÃ¡grafo 1Âº, do CÃ³digo TributÃ¡rio
Nacional, ou seja, 1% (um por cento) ao mÃªsâ?•, com a justificativa de que â??a utilizaÃ§Ã£o da taxa
SELIC como Ãndice de apuraÃ§Ã£o dos juros legais nÃ£o Ã© juridicamente segura, porque impede o
prÃ©vio conhecimento dos juros; nÃ£o Ã© operacional, porque seu uso serÃ¡ inviÃ¡vel sempre que se
calcularem somente juros ou somente correÃ§Ã£o monetÃ¡ria; Ã© incompatÃvel com a regra do artigo
591 do novo CÃ³digo Civil, que permite apenas a capitalizaÃ§Ã£o anual dos juros, e pode ser
incompatÃvel com o artigo 192, parÃ¡grafo 3.Âº, da ConstituiÃ§Ã£o Federal, se resultarem juros
superiores a 12% (doze por cento) ao ano.â?•

Nesse sentido se posicionou a jurisprudÃªncia do EgrÃ©gio Superior Tribunal de JustiÃ§a:

RECURSO ESPECIAL â?? ALÃ•NEA A â?? PARCELAMENTO DE DÃ?BITO TRIBUTÃ•RIO â??
JUROS DE MORA â?? INCIDÃ?NCIA â?? ARTIGO 161, parÃ¡grafo 1Âº DO CTN â??
ILEGALIDADE DA TAXA SELIC â?? A Taxa SELIC para fins tributÃ¡rios Ã©, a um tempo,
inconstitucional e ilegal. Como nÃ£o hÃ¡ pronunciamento de mÃ©rito da Corte Especial deste
egrÃ©gio Tribunal que, em decisÃ£o relativamente recente, nÃ£o conheceu da argÃ¼iÃ§Ã£o de
inconstitucionalidade correspectiva (cf. Incidente de Inconstitucionalidade no REsp 215.881/PR),
permanecendo a mÃ¡cula tambÃ©m na esfera infraconstitucional, nada estÃ¡ a empecer seja essa
indigitada Taxa proscrita do sistema e substituÃda pelos juros previstos no CÃ³digo TributÃ¡rio (artigo
161, parÃ¡grafo 1Âº, do CTN). A Taxa SELIC ora tem a conotaÃ§Ã£o de juros moratÃ³rios, ora de
remuneratÃ³rios, a par de neutralizar os efeitos da inflaÃ§Ã£o, constituindo-se em correÃ§Ã£o
monetÃ¡ria por vias oblÃquas. Tanto a correÃ§Ã£o monetÃ¡ria como os juros, em matÃ©ria
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tributÃ¡ria, devem ser estipulados em lei, sem olvidar que os juros remuneratÃ³rios visam a remunerar o
prÃ³prio capital ou o valor principal. A Taxa SELIC cria a anÃ´mala figura de tributo rentÃ¡vel. Os tÃ
tulos podem gerar renda; os tributos, per se, nÃ£o. A lei nÃ£o definiu o que Ã© Taxa SELIC. Portanto,
mesmo nas hipÃ³teses em que Ã© dada a opÃ§Ã£o ao contribuinte pelo pagamento parcelado com
quotas acrescidas com juros equivalentes Ã  taxa referencial do Sistema Especial de LiqÃ¼idaÃ§Ã£o e
de CustÃ³dia, tenho-a como ilegal. O artigo 161, parÃ¡grafo 1Âº, do CTN, com forÃ§a de lei
complementar, diz que os juros serÃ£o de 1%, se a lei nÃ£o dispuser em contrÃ¡rio. A lei ordinÃ¡ria
nÃ£o criou a Taxa SELIC, mas, tÃ£o-somente estabeleceu seu uso, contrariando a lei complementar,
pois, esta sÃ³ autorizou juros diversos de 1%, se lei estatuir em contrÃ¡rio. Para que lei estabeleÃ§a taxa
de juros diversa, essa taxa deverÃ¡ ser criada por lei, o que nÃ£o Ã© o caso da Taxa SELIC. Recurso
especial provido em parte para excluir a aplicaÃ§Ã£o da Taxa SELIC e determinar a incidÃªncia de
juros moratÃ³rios legais de 1% ao mÃªs sobre os dÃ©bitos objeto de parcelamento (STJ, 2Âª Turma,
REsp 413799/RS, Rel. FRANCIULLI NETTO, J. 08.10.2002, DJU 09.06.2003, p. 215).

Quanto Ã  sujeiÃ§Ã£o das instituiÃ§Ãµes financeiras ao limite do artigo 591 do CC 2002, hÃ¡ que se
considerar que tal dispositivo aplica-se tanto ao mÃºtuo civil como ao comercial, que abarca a atividade
bancÃ¡ria. Entretanto, enquanto nÃ£o editada a lei complementar prevista no artigo 192 caput da CF/88,
que regularÃ¡ o sistema financeiro nacional, sÃ£o livres os juros do mercado financeiro, por forÃ§a do
artigo 4Âº da Lei 4.595/64, que foi recepcionada.

Dos juros compensatÃ³rios legais

O artigo 677 do CC 2002 dispÃµe sobre os juros devidos pelo mandante ao mandatÃ¡rio em razÃ£o de
valores despendidos no desempenho do mandato.[6]

O artigo 869 do CC 2002 disciplina acerca dos juros devidos ao gestor de negÃ³cios que emprega
valores na administraÃ§Ã£o Ãºtil, desde o desembolso.[7]

A Lei 8.088, de 31.10.90, em seu artigo 2Âº, caput, prevÃª que os depÃ³sitos em poupanÃ§a, em cada
perÃodo de rendimento, serÃ£o atualizados pela variaÃ§Ã£o nominal do BTN e renderÃ£o juros de
0,5% ao mÃªs.

No tocante Ã  desapropriaÃ§Ã£o, hÃ¡ sÃºmulas que refletem o entendimento consolidado dos
Tribunais a respeito dos juros compensatÃ³rios devidos pelo Poder expropriante ao expropriado, a saber:

SÃºmula 164 do STF. â??No processo de desapropriaÃ§Ã£o, sÃ£o devidos juros
compensatÃ³rios desde a antecipada imissÃ£o de posse, ordenada pelo juiz, por motivo de
urgÃªnciaâ?•.

SÃºmula 345 do STF. â??Na chamada desapropriaÃ§Ã£o indireta, os juros compensatÃ³rios
sÃ£o devidos a partir da perÃcia, desde que tenha atribuÃdo valor atual ao imÃ³velâ?•.

SÃºmula 56 do STJ. â??Na desapropriaÃ§Ã£o para instituir servidÃ£o administrativa sÃ£o
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devidos os juros compensatÃ³rios pela limitaÃ§Ã£o de uso da propriedadeâ?•.

SÃºmula 618 do STF. Na desapropriaÃ§Ã£o, direta ou indireta, a taxa dos juros compensatÃ³rios
Ã© de 12% (doze por cento) ao anoâ?•.

SÃºmula 69 do STJ. â??Na desapropriaÃ§Ã£o direta, os juros compensatÃ³rios sÃ£o devidos
desde a antecipada imissÃ£o na posse e, na desapropriaÃ§Ã£o indireta, a partir da efetiva
ocupaÃ§Ã£o do imÃ³vel.â?•

SÃºmula 12 do STJ. â??Em desapropriaÃ§Ã£o, sÃ£o cumulÃ¡veis juros compensatÃ³rios e
moratÃ³rios.â?•

SÃºmula 102 do STJ. â??A incidÃªncia dos juros moratÃ³rios sobre os compensatÃ³rios, nas
aÃ§Ãµes expropriatÃ³rias, nÃ£o constitui anatocismo vedado em leiâ?•.

SÃºmula 70 do STJ. â??Os juros moratÃ³rios, na desapropriaÃ§Ã£o direta ou indireta, contam-se
desde o trÃ¢nsito em julgado da sentenÃ§aâ?•.

Anatocismo

Anatocismo significa a contagem de juros sobre juros. A palavra tem origem grega (ana = repetiÃ§Ã£o;
tokos = juros). Ã? sinÃ´nimo de capitalizaÃ§Ã£o de juros.

O CÃ³digo Civil de 1916 nÃ£o vedou a capitalizaÃ§Ã£o dos juros, conforme se depreende de seu artigo
1.262.[8]

O CÃ³digo Comercial de 1850, em seu artigo 253, permitia a capitalizaÃ§Ã£o anual.[9]

A Lei de Usura, em seu artigo 4Âº, repetiu a possibilidade de capitalizaÃ§Ã£o anual dos juros.[10]

A SÃºmula 121 do STF veio reforÃ§ar a proibiÃ§Ã£o da capitalizaÃ§Ã£o: â??Ã? vedada a
capitalizaÃ§Ã£o de juros, ainda que expressamente convencionadaâ?•.

Entretanto, o artigo 4Âº da Lei de Usura comporta exceÃ§Ãµes, permitindo a capitalizaÃ§Ã£o em
hipÃ³teses legalmente previstas, a saber:

Decreto-lei 167/67, artigo 5Âº – crÃ©dito rural;

Decreto-lei 413/69, artigo 5Âº – crÃ©dito industrial;

Lei 6.840/80, artigo 5Âº – crÃ©dito comercial.

A SÃºmula 93 do STJ consolidou referido entendimento: â??A legislaÃ§Ã£o sobre cÃ©dulas de
crÃ©dito rural, comercial e industrial admite o pacto de capitalizaÃ§Ã£o de jurosâ?•.
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O CÃ³digo Civil de 2002, no artigo 591, in fine, permite a capitalizaÃ§Ã£o anual dos juros
compensatÃ³rios, como regra geral.[11]

As regras especiais quanto Ã  matÃ©ria, que permitem a capitalizaÃ§Ã£o em perÃodo menor, devem
ser observadas, considerando o princÃpio de que a lei geral nÃ£o revoga a lei especial.

Assim, por exemplo, a Lei 9.514 de 20.11.97, artigo 5Âº, inciso III, manda observar, nas operaÃ§Ãµes
de financiamento imobiliÃ¡rio em geral, a capitalizaÃ§Ã£o de juros. A Lei 10.931 de 02.08.04, artigo
28, parÃ¡grafo 1Âº, inciso I, permite os juros capitalizados em cÃ©dula de crÃ©dito bancÃ¡rio, tÃtulo
de crÃ©dito emitido em favor de instituiÃ§Ã£o financeira, decorrente de operaÃ§Ã£o de crÃ©dito de
qualquer modalidade.

Juros moratÃ³rios

Mora Ã© a inexecuÃ§Ã£o culposa da obrigaÃ§Ã£o (mora debitoris), bem como a recusa de recebÃª-la
(mora creditoris), no tempo, lugar e forma devidos.

Dentre as conseqÃ¼Ãªncias da mora estÃ£o os juros moratÃ³rios.

Disciplinava o artigo 1.061 do CÃ³digo Civil de 1916 que as perdas e danos, nas obrigaÃ§Ãµes de
pagamento em dinheiro, consistiam nos juros da mora e custas, sem prejuÃzo da pena convencional.

O artigo 404 do CÃ³digo Civil de 2002 dispÃµe que as perdas e danos, nas obrigaÃ§Ãµes de pagamento
em dinheiro, serÃ£o pagas com atualizaÃ§Ã£o monetÃ¡ria segundo Ãndices oficiais regularmente
estabelecidos, abrangendo juros, custas e honorÃ¡rios de advogado, sem prejuÃzo da pena convencional.

Quanto Ã  taxa legal dos juros moratÃ³rios, o artigo 1.062 do CÃ³digo Civil de 1916 determinava que,
quando nÃ£o convencionados (artigo 1.262), eram de seis por cento ao ano. O artigo 1.063 do mesmo 
Codex afirmava que eram tambÃ©m de seis por cento ao ano os juros devidos por forÃ§a da lei, ou
quando as partes os convencionarem sem taxa estipulada.

No CÃ³digo Civil de 2002, quando os juros moratÃ³rios nÃ£o forem convencionados, ou o forem sem
taxa estipulada, ou quando provierem de determinaÃ§Ã£o da lei, serÃ£o fixados segundo a taxa que
estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos Ã  Fazenda Nacional (artigo 406).

Conforme o CÃ³digo TributÃ¡rio Nacional, se a lei nÃ£o dispuser de modo diverso, os juros de mora
sÃ£o calculados Ã  taxa de 1% (um por cento) ao mÃªs (CTN, artigo 161, parÃ¡grafo 1Âº).

Os juros compensatÃ³rios e os moratÃ³rios sÃ£o cumulÃ¡veis, dada a diversidade de fundamentos: os
primeiros remuneram o capital exigÃvel e os segundos consistem em indenizaÃ§Ã£o pelo retardamento
na execuÃ§Ã£o da prestaÃ§Ã£o.

Quando houver a cumulaÃ§Ã£o, pela mora a taxa dos juros compensatÃ³rios serÃ¡ elevada de 1% e
nÃ£o mais, consoante artigo 5Âº do Decreto 22.626/33. Na prÃ¡tica, verifica-se que, alÃ©m dos juros
compensatÃ³rios sem limite legal, a taxa dos juros moratÃ³rios Ã© normalmente estipulada nos
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contratos em 1% ao mÃªs.

O artigo 5Âº, parÃ¡grafo Ãºnico, do Decreto-lei 167/67 (cÃ©dula de crÃ©dito rural); o artigo 5Âº,
parÃ¡grafo Ãºnico, do Decreto-lei 413/69 (cÃ©dula de crÃ©dito industrial) e o artigo 5Âº da Lei
6.840/80 (cÃ©dula de crÃ©dito comercial) mandam elevar, em caso de mora, a taxa de juros
compensatÃ³rios de 1% ao ano.

Quanto ao condomÃnio, o CÃ³digo Civil de 2002 diz que o condÃ´mino em atraso no pagamento da
contribuiÃ§Ã£o ficarÃ¡ sujeito aos juros moratÃ³rios convencionados, ou, nÃ£o sendo previstos, de 1%
ao mÃªs.

Na indenizaÃ§Ã£o por ato ilÃcito, sÃ£o devidos juros compostos, ou seja, capitalizados anualmente,
por aquele que praticou o crime, nos termos do artigo 1.544 do CÃ³digo Civil de 1916.[12]

A SÃºmula 186 do Superior Tribunal de JustiÃ§a diz que, nas indenizaÃ§Ãµes por ato ilÃcito, os juros
compostos somente serÃ£o devidos por aquele que praticou o crime.

Tal regra foi abolida pelo CÃ³digo Civil de 2002.

O termo inicial dos juros moratÃ³rios, nas obrigaÃ§Ãµes certas e lÃquidas, Ã© o vencimento, nos
termos do artigo 960, primeira parte, do CÃ³digo Civil de 1916 e do artigo 397, caput, do CÃ³digo Civil
de 2002.[13]

Quando nÃ£o houver prazo assinado, os juros moratÃ³rios sÃ£o devidos desde a interpelaÃ§Ã£o,
notificaÃ§Ã£o ou protesto, consoante segunda parte do artigo 960 do CÃ³digo Civil de 1916 e do artigo
397, parÃ¡grafo Ãºnico, do CÃ³digo Civil de 2002.[14]

Nas obrigaÃ§Ãµes ilÃquidas, contam-se os juros de mora desde a citaÃ§Ã£o inicial, conforme artigo
1.536, parÃ¡grafo 2Âº, do CÃ³digo Civil de 1916 e SÃºmula 163 do STF. O artigo 405 do CÃ³digo
Civil de 2002 diz que os juros de mora contam-se desde a citaÃ§Ã£o inicial.[15]

Nas obrigaÃ§Ãµes provenientes de delito (ilÃcito civil), os juros contam-se desde o fato ilÃcito, a teor
do artigo 962 do CÃ³digo Civil de 1916 e artigo 398 do CÃ³digo Civil de 2002. Consoante a SÃºmula
54 do STJ, os juros moratÃ³rios fluem a partir do evento danoso, em caso de responsabilidade
extracontratual.[16]

Direito intertemporal

No sistema de direito positivo brasileiro, o princÃpio tempus regit actum se subordina ao do efeito
imediato da lei nova, salvo quanto ao ato jurÃdico perfeito, ao direito adquirido e Ã  coisa julgada (CF,
artigo 5Âº, inc. XXXVI e Lei de IntroduÃ§Ã£o ao CÃ³digo Civil, artigo 6Âº). Assim, a lei nova, vedada
a ofensa ao ato jurÃdico perfeito, ao direito adquirido e Ã  coisa julgada, tem efeito imediato e geral,
alcanÃ§ando as relaÃ§Ãµes jurÃdicas que lhes sÃ£o anteriores, nÃ£o nos seus efeitos jÃ¡ realizados,
mas sim nos efeitos que, por forÃ§a da natureza continuada da prÃ³pria relaÃ§Ã£o, seguem se
produzindo, a partir da sua vigÃªncia.
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Os juros compensatÃ³rios eram de 6% (seis por cento) ao ano na vigÃªncia do CÃ³digo Civil de 1916,
passando a 12% (doze por cento) ao ano apÃ³s a entrada em vigor do CÃ³digo Civil de 2002.

No tocante aos juros moratÃ³rios, eram tambÃ©m de 6% (seis por cento) ao ano durante o CÃ³digo
Civil de 1916 (artigo 1.062) e de 12% (doze por cento) ao ano a partir da entrada em vigor do CÃ³digo
Civil de 2002 (arts. 591 e 406 do CC/02 c.c. artigo 161, parÃ¡grafo 1Â°, do CTN).

[1] CC/1916. Art. 1.262. Ã? permitido, mas sÃ³ por clÃ¡usula expressa, fixar juros ao emprÃ©stimo de
dinheiro ou de outras coisas fungÃveis.

Esses juros podem fixar-se abaixo ou acima da taxa legal (artigo 1.062), com ou sem capitalizaÃ§Ã£o.

[2] CCom/1850. Art. 248. Em comÃ©rcio podem exigir-se juros desde o tempo desembolso, ainda que
nÃ£o sejam estipulados, em todos os casos em que por este CÃ³digo sÃ£o permitidos ou se mandam
contar. Fora destes casos, nÃ£o sendo estipulados, sÃ³ podem exigir-se pela mora no pagamento de dÃ
vidas lÃquidas, e nas ilÃquidas sÃ³ depois da sua liquidaÃ§Ã£o.

Havendo estipulaÃ§Ã£o de juros sem declaraÃ§Ã£o do quantitativo, ou do tempo, presume-se que as
partes convieram nos juros da lei, e sÃ³ pela mora (art. 138).

[3] Dec. 22.626/33. Art. 1Âº. Ã? vedado, e serÃ¡ punido nos termos desta lei, estipular em quaisquer 
contratos taxas de juros superiores ao dobro da taxa legal (CÃ³digo Civil, artigo 1.062).

[4] Lei 4.595/64. Art. 4Âº. Compete ao CMN: VI â?? disciplinar o crÃ©dito em todas as suas
modalidades e operaÃ§Ãµes creditÃcias em todas as suas formas;

IX â?? limitar, sempre que necessÃ¡rio, as taxas de juros, descontos, comissÃµes e qualquer outra forma
de remuneraÃ§Ã£o de operaÃ§Ãµes e serviÃ§os bancÃ¡rios ou financeiros.

[5] Atualmente, tal sistema Ã© regulado pela Circular 2.727 do Banco Central do Brasil, de 
14.11.1996, que prevÃª o registro de tÃtulos pÃºblicos federais, estaduais e municipais e de depÃ³sitos 
interfinanceiros mÃºltiplos, pÃºblicos e privados, para efeito de liquidaÃ§Ã£o e custÃ³dia.

A taxa referencial Selic Ã© fixada periodicamente pelo ComitÃª de PolÃtica MonetÃ¡ria â?? COPOM, 
constituÃdo no Ã¢mbito do Bacen (Circular Bacen 3.010, de 17.10.2000).

[6] CC/2002. Art. 677. As somas adiantadas pelo mandatÃ¡rio, para a execuÃ§Ã£o do mandato, 
vencem juros desde a data do desembolso.

[7] CC/2002. Art. 869. Se o negÃ³cio for utilmente administrado, cumprirÃ¡ ao dono as obrigaÃ§Ãµes
contraÃdas em seu nome, reembolsando ao gestor as despesas necessÃ¡rias ou Ãºteis que houver feito,
com os juros legais, desde o desembolso, respondendo ainda pelos prejuÃzos que este houver sofrido
por causa da gestÃ£o.
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[8] CC 1916. Art. 1.262. Ã? permitido, mas sÃ³ por clÃ¡usula expressa, fixar juros ao emprÃ©stimo de
dinheiro ou de outras coisas fungÃveis.

Esses juros podem fixar-se abaixo ou acima da taxa legal (artigo 1.062), com ou sem capitalizaÃ§Ã£o.

[9] CCom 1850. Art. 253. Ã? proibido contar juros de juros; esta proibiÃ§Ã£o nÃ£o compreende a
acumulaÃ§Ã£o de juros vencidos aos saldos liquidados em conta corrente de ano a ano.

[10] Lei de Usura. Art. 4Âº. Ã? proibido contar juros dos juros; esta proibiÃ§Ã£o nÃ£o compreende a
acumulaÃ§Ã£o de juros vencidos aos saldos lÃquidos em conta-corrente de ano a ano.

[11] CC 2002. Art. 591. Destinando-se o mÃºtuo a fins econÃ´micos, presumem-se devidos juros, os 
quais, sob pena de reduÃ§Ã£o, nÃ£o poderÃ£o exceder a taxa a que se refere o art. 406, 
permitida a capitalizaÃ§Ã£o anual.

[12] CC 1916. Art. 1.544. AlÃ©m dos juros ordinÃ¡rios, contados proporcionalmente ao valor do dano,
e desde o tempo do crime, a satisfaÃ§Ã£o compreende os juros compostos.

[13] CC 1916. Art. 960, 1Âª parte – O inadimplemento da obrigaÃ§Ã£o, positiva e lÃquida, no seu
termo constitui de pleno direito em mora o devedor.

CC 2002. Art. 397 – O inadimplemento da obrigaÃ§Ã£o, positiva e lÃquida, no seu termo, constitui de
pleno direito em mora o devedor.

[14] CC 1916. Art. 960, 2Âª parte â?? NÃ£o havendo prazo assinado, comeÃ§a ela desde a
interpelaÃ§Ã£o, notificaÃ§Ã£o, ou protesto.

CC 2002. Art. 397, parÃ¡grafo Ãºnico â?? NÃ£o havendo termo, a mora se constitui mediante
interpelaÃ§Ã£o judicial ou extrajudicial.

[15] CC 1916. Art. 1.536, Â§ 2Âº – Contam-se os juros da mora, nas obrigaÃ§Ãµes ilÃquidas, desde a
citaÃ§Ã£o inicial.

CC 2002. Art. 405 – Contam-se os juros de mora desde a citaÃ§Ã£o inicial.

SÃºmula 163 do STF – Salvo contra a Fazenda PÃºblica, sendo a obrigaÃ§Ã£o ilÃquida, contam-se os
juros moratÃ³rios desde a citaÃ§Ã£o inicial para a aÃ§Ã£o.

[16] CC 1916. Art. 962. Nas obrigaÃ§Ãµes provenientes de delito, considera-se o devedor em mora
desde que o perpetrou.

CC 2002. Art. 398. Nas obrigaÃ§Ãµes provenientes de ato ilÃcito, considera-se o devedor em mora,
desde que o praticou.
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